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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : ALEXANDRE DE JESUS ALMEIDA
ADVOGADO : ALEXANDRE DE JESUS ALMEIDA - SP380738
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL GOMES PETROLIO (PRESO)
PACIENTE : LUCAS ANDRADE DE ALENCAR (PRESO)
OUTRO NOME : LUCAS ANDRADE ALENCAR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
648/STJ. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente contra decisão 
do TJSP, alegando uso de prova ilícita decorrente de busca e 
apreensão sem mandado judicial. Pedido de nulidade da prova 
impugnada com o fim de determinar o trancamento da ação 
penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na validade da busca e 
apreensão realizada sem mandado judicial e a consequente 
nulidade das provas obtidas.
III. Razões de decidir
3. O Supremo Tribunal Federal, no Tema 280, estabeleceu que a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial é lícita 
apenas quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori.
4. O Superior Tribunal de Justiça reafirmou que a busca 
domiciliar sem mandado é válida quando há fundadas razões 
que indiquem flagrante delito, sendo necessário o controle 
judicial a posteriori.
5. No caso concreto, verificou-se a superveniente prolação de 
sentença condenatória, o que atrai a incidência da Súmula 
648/STJ.
6. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, julgar prejudicado o pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
648/STJ. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente contra decisão 
do TJSP, alegando uso de prova ilícita decorrente de busca e 
apreensão sem mandado judicial. Pedido de nulidade da prova 
impugnada com o fim de determinar o trancamento da ação 
penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na validade da busca e 
apreensão realizada sem mandado judicial e a consequente 
nulidade das provas obtidas.
III. Razões de decidir
3. O Supremo Tribunal Federal, no Tema 280, estabeleceu que a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial é lícita 
apenas quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori.
4. O Superior Tribunal de Justiça reafirmou que a busca 
domiciliar sem mandado é válida quando há fundadas razões 
que indiquem flagrante delito, sendo necessário o controle 
judicial a posteriori.
5. No caso concreto, verificou-se a superveniente prolação de 
sentença condenatória, o que atrai a incidência da Súmula 
648/STJ.
6. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 
330 e-STJ:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de DANIEL GOMES PETROLIO e LUCAS ANDRADE DE ALENCAR 
em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC 2194272-57.2023.8.26.0000).

Os pacientes estão presos preventivamente por suposta infração ao 
art. 33, caput, da Lei 11.343/2006.

A ordem impetrada na Corte de origem foi indeferida (e-STJ fls. 153-
158).

A defesa alega: a) nulidade das provas obtidas por meio de indevida 
busca domiciliar desprovida de justa causa e sem autorização judicial; 
e b) ilicitude dos interrogatórios extrajudiciais, tendo em vista que os 
pacientes não foram informados do direito ao silêncio no momento da 
abordagem policial.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para anular as 
provas obtidas e determinar o trancamento da ação penal.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito, 
decorrente de violação domiciliar sem fundadas razões, além do descumprimento do 
Aviso de Miranda.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada e, por conseguinte, o trancamento da ação penal.

A liminar foi indeferida, as informações foram prestadas e o parecer do 
MPF é pelo não conhecimento do habeas corpus ou, caso dele se conheça, pela 
denegação da ordem (fls. 203-214),

Na origem, foi prolatada sentença condenatória nos autos da Ação 
Penal n. 1514687-97.2023.8.26.0228, oportunidade em que foi mantida a prisão 
preventiva e expedidas as respectivas guias de execução provisória, conforme 
informações processuais eletrônicas obtidas em 25/9/2024.

É o relatório.
 

VOTO

No caso, o presente habeas corpus, que visa o trancamento da ação 
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penal, está prejudicado em virtude da noticiada superveniência de sentença penal 
condenatória, conforme enunciado 648 da Súmula deste Tribunal, pela qual "a 
superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento de 
trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em habeas corpus".

No mesmo sentido, ilustrativamente:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. INÉPCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 648/STJ. 2. PEDIDO DE REVALORAÇÃO 
DAS PROVAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. 3. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
INCOMPATIBILIDADE. 4. OMISSÃO QUANTO À ALEGAÇÃO DE 
NÃO EXAME DAS TESES DEFENSIVAS PELO TJMG. PLEITO 
FORMULADA SEM CORRESPONDENTE FUNDAMENTAÇÃO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 5. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte local consignou que a denúncia atendeu aos requisitos do 
art. 41 do CPP, não havendo se falar, portanto, em inépcia da 
denúncia. Ademais, em consonância com o enunciado n. 648/STJ, 
registrou-se que "A superveniência da sentença condenatória prejudica 
o pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa feito 
em habeas corpus".

- Com efeito, "a superveniência de sentença condenatória torna 
prejudicado o pedido que buscava o trancamento da ação penal sob a 
alegação de falta de justa causa e inépcia da denúncia, haja vista a 
insubsistência do exame de cognição sumária, relativo ao recebimento 
da denúncia, em face da posterior sentença de cognição exauriente" 
(HC n. 384.302/TO, Quinta Turma, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 
DJe de 9/6/2017). (AgRg na PET no HC n. 549.358/SP, Relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 29/11/2022.)

2. Quanto ao pedido de revaloração das provas, para que se conclua 
[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.705/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL, ESTUPRO QUALIFICADO TENTADO E VIAS DE 
FATO. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROVAS PARA 
CONDENAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "A superveniência de sentença condenatória torna prejudicado o 
pedido que buscava o trancamento da ação penal sob a alegação de 
falta de justa causa e inépcia da denúncia, haja vista a insubsistência 
do exame de cognição sumária, relativo ao recebimento da denúncia, 
em face da posterior sentença de cognição exauriente' (HC n. 
384.302/TO, Quinta Turma, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
9/6/2017)".

2. Estando devidamente fundamentada a condenação com base nos 
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elementos dos autos, constantes do depoimento da vítima e de 
testemunhas, além de relatório social, a revisão das premissas fáticas 
delineadas no acórdão, com o intuito de acolher as teses absolutórias, 
demandaria exame aprofundado de provas, providência incabível na 
via eleita.

3. É firme a orientação desta Corte no sentido de que, "em crimes 
contra a liberdade sexual, a palavra da vítima possui especial 
relevância, uma vez que, em sua maioria, são praticados de modo 
clandestino, não podendo ser desconsiderada, notadamente quando 
corroborada por outros elementos probatórios"(AgRg no AREsp n. 
1.301.938/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
18/9/2018, DJe de 25/9/2018).

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.569/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

 

Pelo exposto, julgo prejudicado o presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0344485-9 HC 856.304 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15146879720238260228  21942725720238260000

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRE DE JESUS ALMEIDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DE JESUS ALMEIDA  - SP380738
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DANIEL GOMES PETROLIO (PRESO)
PACIENTE : LUCAS ANDRADE DE ALENCAR (PRESO)
OUTRO NOME : LUCAS ANDRADE ALENCAR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, julgou prejudicado o pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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